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LEI ORDINÁRIA N° 881, DE 02 DE DEZEMBRO DE 1961

Proj. de Lei nº  /17 – Autoria: Vereador XXX 

CRIA NOVOS IMPOSTOS NO

MUNICÍPIO.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS:

Faço  saber  que  a  Câmara  Municipal  de  Assis  decreta  e  eu  sanciono  a
seguinte Lei:

Art. 1º – Fica criado o imposto territorial rural, que será devido por todas as
propriedades localizadas na zona rural do território deste município.

§ único – Para a cobrança deste imposto no exercício de 1962, será tomado
por base os lançamentos feitos pela Fazenda do estado, neste exercício.

Art. 2º – Fica criado o imposto de transmissão “inter-vivos”, que será devido
em todas as transações imobiliárias referentes a propriedades situadas no território
deste município, cuja taxa será de 8% (oito por cento), fixa.

§ 1º. -  Nas promessas ou compromissos de compra e venda, já pagos ou
quitados, ou que venham a ser quitados até a data abaixo mencionada, existentes
antes da vigência desta lei, para efeito da cobrança deste imposto, é facultado ao
promitente-comprado:  ou  compromissário  originários  efetuar  o  pagamento  do
imposto “inter-vivos” até o dia 31 de janeiro de 1962, com base no valor declarado
nesses instrumentos.

§ 2º. - Nas promessas ou compromissos públicos de compra e venda, ainda
não vencidos, existentes antes da vigência desta lei, para efeito da cobrança deste
imposto  poderá  o  imposto  devido  ser  pago  de  uma  só  vez,  ou  em  parcelas
proporcionais  a  essas  prestações,  com  base  no  valor  declarado  nesses
instrumentos, desde que o contribuinte assim o requeira ao Sr. Prefeito Municipal
até 31 de janeiro de 1962.

§ 3º. - Na permutas cada imóvel pagará o imposto à base de 4% (quatro por
cento),  e,  havendo reposição em dinheiro,  sobre essa reposição o imposto será
devido na base de 8% (oito por cento).

§  4º.  -  As  aquisições  feitas  por  instituições  religiosas  legitimamente
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constituídas com pessoa jurídica, gozarão da isenção já conferida pelo Estado, em
lei especial, contando que a requeiram a Poder Executivo com quinze dias, pelo
menos, antes da outorga da escritura competente, instruída com a prova de sua
legal constituição, acompanhada de requerimento com firma reconhecida.

§ 5º. -  As doações de quaisquer natureza, feitas por parentes os mandatos
em causa própria e seus substabelecimento as desistências de herança sobre bens
imóveis,  em juízo  qualquer  que  seja  o  grau  de  parentesco,  pagarão  o  imposto
referido no artigo primeiro, também à base de 4% (quatro por cento) sobre o valor
do ato.(Acrescido pela Lei Ordinária nº 894, de 15 de dezembro de 1961).

Art. 3º –  Enquanto não for regulamentado em lei a cobrança dos impostos
referidos  nos  artigos  anteriores,  vigorarão  neste  município  as  disposições  dos
capítulos respectivos do Código de Imposto e Taxas do Estado de São Paulo, em
vigor nesta data.

Art.  4º  –  No  recebimento  destes  Impostos  não  será  cobrado  o  imposto
adicional a que se refere a lei municipal nº 727, de 28 de março de 1960.

Art. 5º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Assis, 02 de dezembro de 1961.

José Augusto Ribeiro
Prefeito Municipal 

Carlos Sciarini
Diretor Administrativo, substituto.

Publicada na Diretoria Administrativa da Prefeitura, em 2 de dezembro de
1961.

Carlos Sciarini
Diretor Administrativo, substituto.
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ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI NR 881, de 2 de dezembro de 1.961.-

Cria novos impostos no município.-

O FRE.F.EI TO DO MUNIC!PIO DE ASSIS: 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a se 

guinte lei: 
Artigo l!l·-Fica criado o imposto terr itorial rum.l, que será deviQ.o por 

tôda.s as propriedades loc alizq.das na zona rural do territ6rio 
dêste município. 

§-unice - Fara a cobmnça dêste imposto no exercício de 1962, será tom� 
do por base os lançamentos feitos pela Fazenda do Esia do, ne§_ 
te exercício. 

Artigo 2!!-Fica criado o imposto de transmissão "i nter-vivos", que será 

devido eru tôdas as transações imobiliárias referentes a propr: 
dades situadas no territ6rio dêste município, cuja taxa será < 

8% (oito �pr cento), fixa. 
§ - 12 - Nas promessas ou oompromi ssos de compra e venda, já pagos ou 

quitados, ou que venham a ser quit&dos até a data abaixo mea 
cionada, existentes antes da vigência desta lei, para efeito 
da cobrança dêste imposto, é facultado ao premi tente-comprado: 
ou compromissário originários efetuar o :pa@.mento do imposto 
"inter-vivos" até o dia 31 de janeiro de 1962, com base no V!:_ 

ler declarado nesses instrumentos. 
§ - 22 - Nas promessas ou compromissos públicos de compra e venda, ain 

da não vencido s, existent(;s ailtes da vigência desta lei, para 

efeito da cobrança dêst e imposto, poderá o imposto dev ido ser 
pago de uma s6 vez, ou em parcelas proporcionais a essas pre� 
taçÕes, com base no valor declarado nesses instrumentos, desd 

que o contribuinte assim o r equeira ao Sr. Prefeito lYÍunici pal 
at� 31 de jaEei ro de 1962. 

§ - 32 - Nas permutas cad� im6vel p��_rá o imposto à base de 4% (quat 

por cento), e, havendo reposiçã o �m dinheiro, sôbre essa rep� 
sição o imposto ser_á devido na base de sr� (oito por cento). 

§ - 42 - As aquisições feitas J:JOr instituições religi osas legl tirnamen t 

constituídas como pes 'ºª jurídica, gozé:j.rão da iseni;,:ão já coní 
rida pelo Estado, em lei especial, contanio que a requeirz..m a 

Poder Executivo com quinze dias, pelo menos, antes da outorg.;; 
da escritura competente, instnuida com a prova de sua legal -
co+isti tuiç'.ão, acompanha.da de requerimento com :t'irm.a reconhed 

se[;ue . . • • •  2/.-
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Fls • •• 2/.-

(Lei n!! 881, de 2 de dezembro de 1.961.) 

-

Artigo 32 - Enquanto nao f or regulamentado em lei a cobrança d os impostos 

referidos nos artigos anteriores, vigorarão neste mw-1icípio -

as dispos içÕe s d os ca1)ítulos respectivos do Código de Imposto 

e Taxas do Estado de são Paulo, em vigor nesta data. 

Arti go 42 - No recebimento dêstes Im1Jostos não será cobrado o imposto ad,2: 

cional a que se refere a lei mu..�icipal n!! 727, de 28 de marçc 

de 1960. 

Artigo 52 - Esta lei entrará em 

as d ispo s iç ões em co n 

PR.EFEI TURA M.UNICIPili DE A:J 

Publicada na 

1.961.-

. ... 

na data de sua publica; a o, revog:;..da 

elli 2 de dezembro de 1.961.-

de dezembro de 

�--- ---··---·-� 
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